
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JALES

RECOMENDAÇÃO

PAA nº 29.0001.0061098.2021-32

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, por seu órgão que esta 
subscreve, no exercício das atribuições que lhe são conferidas por lei, com fundamento no art. 
127, caput, e art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal; no art. 97, parágrafo único, da 
Constituição Estadual; no art. 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93; no art. 8º da Lei nº 7.347/85; e nos 
artigos 103, inciso VIII, e 104, incisos I e II, da Lei Complementar Estadual nº 734/93 e;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público “a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (art. 127, caput, da CR/88, e art. 
1º, da LC nº 75/1993);

CONSIDERANDO que entre as funções institucionais do Ministério Público estão “zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados 
na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia”, especialmente quanto “às 
ações e aos serviços de saúde” (art. 129, II, da CR/88, art. 2º e 5º, V, “a”, da LC n º 75/1993);

CONSIDERANDO que entre os instrumentos de atuação do Ministério Público para 
cumprimento de sua missão institucional, compete-lhe “expedir recomendações, visando à 
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como o respeito aos interesses, 
direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 
providências cabíveis” (art. 129, III, da CF/88, e art. 6º, VII e XX, da LC nº 75/93);

CONSIDERANDO que a defesa dos direitos constitucionais do cidadão visa à garantia do seu 
efetivo respeito pelos Poderes Públicos e pelos prestadores de serviços de relevância pública, 
cabendo ao Ministério Público notificar o responsável para que tome as providências necessárias a 
prevenir a repetição e fazer cessar o desrespeito verificado, bem como promover a 
responsabilidade pela ação ou omissão inconstitucionais (art. 11 a 14, LC nº 75/93);

CONSIDERANDO as orientações expedidas pela ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE 
quanto ao COVID-19, entre as quais estão destacadas a declaração de pandemia e medidas 
essenciais relativas à prevenção;

CONSIDERANDO que a alta escalabilidade viral do COVID-19, exigente de infraestrutura 
hospitalar (pública ou privada) adequada, com leitos suficientes e composta com aparelhos 
respiradores em quantidade superior à população em eventual contágio, o que está fora da 
realidade de qualquer centro médico deste Estado;

CONSIDERANDO que as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 
descentralização, com direção única em cada esfera de governo; atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais, participação da 
comunidade, nos termos do artigo 198 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que compete à direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) executar 
serviços de vigilância epidemiológica, nos termos do artigo 18, IV, “a”, da Lei nº 8.080/1990;
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CONSIDERANDO que a Lei nº 13.979/2020 determina ser "obrigatório o compartilhamento 

entre órgãos e entidades da administração pública federal, estadual, distrital e municipal de 
dados essenciais à identificação de pessoas infectadas ou com suspeita de infecção pelo 
Coronavírus, com a finalidade exclusiva de evitar a sua propagação"; estendendo-se "às pessoas 
jurídicas de direito privado quando os dados forem solicitados por autoridade sanitária";

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento deste Promotor de Justiça a notícia de 
esgotamento dos leitos de UTI da Santa Casa de Jales, bem como dos leitos destinados à 
internação disponibilizados para tratamento de pacientes acometidos pelo novo Coronavírus, tanto 
naquele nosocômio, quanto na Unidade de Pronto Atendimento local.

CONSIDERANDO que nos últimos dias houve internação de pessoas no Posto Central de Saúde, 
sem estrutura física e pessoal para tratamento do Coronavírus.

CONSIDERANDO que a saúde é direito social e, portanto, intrinsecamente ligada à dignidade da 
pessoa humana.

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

CONSIDERANDO que as medidas de isolamento social e de proibição temporária de atividades 
buscam afastar aglomeração de pessoas, conforme autoridades sanitárias, órgãos e entidades 
representativas de técnicos da área da saúde, se mostram ser as mais adequadas para o momento e 
têm a finalidade de retardar o crescimento da curva de disseminação do vírus;

CONSIDERANDO que o momento político vivenciado na discussão e integração dos poderes e 
autoridades públicas em prol da sociedade, faz impelir o Ministério Público em missão de real 
transformação social, estimulando a realização de soluções efetivas, colaborativas e auto 
compositivas na resolução de problemas, em prol da sociedade, mediador de conflitos e 
transformador da realidade social no Estado Democrático assegurando o bem estar da população;

CONSIDERANDO, por fim, que há necessidade de enfrentamento sério à Pandemia causada pelo 
Coronavírus, fazendo com que sejam respeitadas as medidas restritivas;

RECOMENDA:

(a) aos Prefeitos dos Municípios de Aspásia, Dirce Reis, Jales, Mesópolis, Paranapuã, Pontalinda, 
Santa Albertina, Santa Salete, Urânia, Vitória Brasil e Jales que analisem eventual necessidade de 
decretação de “Lockdown”, COM URGÊNCIA, como medida imprescindível para o atual 
enfrentamento da pandemia do novo Coronavírus (COVID-19) – caso ainda não tenha sido feito - 
especialmente no tocante à falta de leitos hospitalares públicos e privados necessários para o 
atendimento à população e, em qualquer caso, de forma excepcional e com o intuito de resguardar 
o interesse da coletividade.

Cumpre ressaltar que estas são medidas urgentes e necessárias aos municípios, tendo em vista a 
possibilidade de nossa região receber inúmeros visitantes oriundos de outras localidades 
(principalmente São Paulo, capital) durante essa semana, por conta dos feriados, e decretação de 
medidas restritivas de circulação lá determinadas.

(b) que se dê ampla publicidade à presente Recomendação Administrativa, com sua divulgação 
nos órgãos de publicação dos atos oficiais das Prefeituras Municipais, bem como em jornais de 
grande circulação regional, nos termos do artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Nacional 
n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1.993.
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Jales, 28 de março de 2021

WELLINGTON LUIZ VILLAR

Promotor de Justiça

GUILHERME FERNANDES TERENCIO

Analista Jurídico do MPSP

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ VILLAR., Promotor 
de Justiça, em 28/03/2021, às 22:34, conforme art. 1º, III, "b", da Lei Federal 
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por GUILHERME FERNANDES TERENCIO, 
Analista de Promotoria, em 28/03/2021, às 22:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 
Federal 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida neste site, informando o código 
verificador 2427075 e o código CRC 5ECD52BC.
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